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PROPOSTA DE RESOLUÇÃO DO PARLAMENTO EUROPEU

sobre as relações UE-China
(2012/2137(INI))

O Parlamento Europeu,

– Tendo em conta o estabelecimento de relações diplomáticas entre a UE e a China em maio 
de 1975, 

– Tendo em conta o principal quadro jurídico das relações com a China, designadamente o 
Acordo de Comércio e de Cooperação CE-China1, assinado em maio de 1985, que 
abrange as relações económicas e comerciais e o programa de cooperação UE-China,

– Tendo em conta as negociações de um novo Acordo de Parceria e Cooperação, que 
decorrem desde 2007,

– Tendo em conta a Parceria Estratégica UE-China lançada em 2003,

– Tendo em conta o diálogo político estruturado entre a UE e a China, formalmente 
estabelecido em 1994, e o Diálogo Estratégico de Alto Nível sobre questões estratégicas e 
de política externa, criado em 2010,

– Tendo em conta a Comunicação da Comissão ao Conselho e ao Parlamento Europeu, 
intitulada "UE-China: Uma parceria mais estreita, responsabilidades acrescidas" 
(COM(2006) 632 final), de 24 de outubro de 2006,

– Tendo em conta o documento de orientação da Comissão intitulado "Aprofundamento da 
parceria - Desafios e interesses comuns no âmbito das relações UE-China" 
(COM(2003)0533), aprovado pelo Conselho Europeu em 13 de outubro de 2003,

– Tendo em conta as Conclusões do Conselho intituladas "Parceria estratégica UE-China", 
adotadas pelo Conselho "Assuntos Gerais e Relações Externas", em 11 e 12 de dezembro 
de 2006,

– Tendo em conta o Documento de Estratégia da Comissão para a China 2007-2013, o 
Programa Indicativo Plurianual 2011-2013 e a revisão intercalar, em 2010, do Documento 
de Estratégia, bem como a revisão do Programa Indicativo Plurianual 2011-2013,

– Tendo em conta o primeiro documento de orientação sobre a UE elaborado pela China e
publicado em 13 de outubro de 2003,

– Tendo em conta o Diálogo UE-China sobre os direitos humanos, iniciado em 1995, e as 
suas duas mais recentes rondas, a 30.ª realizada em Pequim, em 16 de junho de 2011, e a 
31.ª realizada em Bruxelas, em 29 de maio de 2012,

– Tendo em conta os quase 60 debates setoriais em curso entre a China e a União 
relativamente a questões ambientais, de política regional, de emprego e assuntos sociais, e 

                                               
1 JO L 250 de 19.9.1985, p. 2.
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de sociedade civil, entre outras,

– Tendo em conta o Acordo de Cooperação Científica e Tecnológica entre a Comunidade 
Europeia e a China, assinado em dezembro de 1998, que entrou em vigor em 20001 e foi 
renovado em 2004 e 2009, o Acordo de Parceria de Ciência e Tecnologia, assinado em 20 
de maio de 2009, e a Declaração Conjunta CE-China sobre cooperação em matéria de 
energia, de 8 de dezembro de 2010,

– Tendo em conta o Acordo de cooperação com a China sobre o sistema de navegação por 
satélite Galileo da União Europeia, assinado em 30 de outubro de 2003,

– Tendo em conta a 14.ª Cimeira UE-China, realizada em Pequim, em fevereiro de 2012, e a 
Declaração Conjunta emitida na sua conclusão, 

– Tendo em conta a parceria UE-China relativa às alterações climáticas e a Declaração 
Conjunta sobre Alterações Climáticas, adotada na 8.ª Cimeira UE-China, em setembro de 
2005,

– Tendo em conta a Declaração Conjunta UE-China sobre segurança energética, aprovada 
em Bruxelas em 3 de maio de 2012, e a 5.ª reunião no âmbito do diálogo sobre questões 
energéticas entre a União e a China, de novembro de 2011, 

– Tendo em conta o 18.º Congresso Nacional do Partido Comunista da China, agendado 
para o outono de 2012, e as mudanças na liderança da Comissão Permanente do Politburo
que serão decididas no congresso,

– Tendo em conta a mais recente reunião interparlamentar com a China, que decorreu em 
Bruxelas, em 11 e 12 de julho de 2012, 

– Tendo em conta as recentes resoluções sobre a China, nomeadamente a Resolução de 23 
de maio de 2012, intitulada "UE e China: desequilíbrio comercial?"2, a de 2 de fevereiro 
de 2012 sobre a política externa da UE relativa aos BRICS e a outras potências 
emergentes: objetivos e estratégias3, e a de 11 de maio de 2011 sobre o relatório anual do 
Conselho ao Parlamento Europeu sobre os principais aspetos e as opções fundamentais da 
política externa e de segurança comum (PESC) em 2009, apresentado ao Parlamento 
Europeu nos termos do ponto 43 da Secção G da Parte II do Acordo Interinstitucional de 
17 de maio de 20064, 

– Tendo em conta a sua Resolução de 7 de setembro de 2006 sobre as relações UE-China5,

– Tendo em conta as suas resoluções de 21 de janeiro de 2010 sobre as violações dos 
direitos humanos na China, nomeadamente o caso de Liu Xiaobo6, de 10 de março de 
2011 sobre a situação e o património cultural em Kashgar (Região Autónoma Uigur de 

                                               
1 JO L 6 de 11.1.2000, p. 40.
2 Textos Aprovados, P7_TA(2012)0218.
3 Textos Aprovados, P7_TA(2012)0017.
4 Textos Aprovados, P7_TA(2011)0227.
5 JO C 305 E de 14.12.2006, p. 219.
6 JO C 305 E de 11.11.2010, p. 9.
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Xinjiang, na China)1, de 7 de abril de 2011 sobre o caso de Ai Weiwei2, de 5 de julho de 
2012, sobre o escândalo do aborto forçado na China3, de 26 de novembro de 2009 sobre a 
China: direitos das minorias e aplicação da pena de morte4 e de 16 de dezembro de 2010 
sobre o Relatório Anual sobre os Direitos Humanos no Mundo em 2009 e a política da UE 
sobre esta matéria5, 

– Tendo em conta o embargo ao fornecimento de armas decretado pela UE após a repressão 
de Tiananmen, em junho de 1989, apoiado pelo Parlamento Europeu na sua Resolução de 
2 de fevereiro de 2006, sobre os principais aspetos e opções fundamentais da PESC6,

– Tendo em conta a sua Resolução de 7 de julho de 2005 sobre as relações entre a UE, a 
China e Taiwan e a segurança no Extremo Oriente7,

– Tendo em conta as suas anteriores resoluções sobre o Tibete e a situação dos direitos 
humanos na China, e a sua Resolução de 25 de novembro de 2010 sobre o Tibete - planos 
para tornar o chinês a principal língua de ensino8, de 27 de outubro de 2011 sobre o 
Tibete, especialmente a auto-imolação de monjas e monges9 e de 14 de junho de 2012 
sobre o Tibete: a situação dos direitos do homem10;

– Tendo em conta o artigo 48.º do seu Regimento,

– Tendo em conta o relatório da Comissão dos Assuntos Externos (A7-0000/2012),

A. Considerando que a parceria estratégica entre a UE e a China se reveste de grande 
importância para as relações entre a UE e a China e que essa relação é primordial para 
encontrar respostas sobre preocupações mundiais como a segurança global, a 
não-proliferação nuclear e as alterações climáticas;

B. Considerando que a China está a empreender um processo de transição socioeconómica de 
um modelo extensivo de crescimento económico para um modelo que visa a equidade 
regional e social e, sobretudo, a manutenção da estabilidade;

C. Considerando que o Partido Comunista da China (PCC) no poder está a preparar-se para
uma sucessão importante na liderança política no seu 18.º Congresso, que se realizará no 
outono de 2012;

D. Considerando que, em 2007, o Presidente Hu Jintao tinha já transmitido indicações ao 
mais elevado nível judicial de que os juízes deviam orientar-se por três "supremacias": o 
partido, o povo e o Direito, por esta ordem, e que o Ministério da Justiça chinês decretou, 
em março de 2012, que os advogados deviam prestar juramento de fidelidade ao PCC, 

                                               
1 Textos Aprovados, P7_TA(2011)0100.
2 Textos Aprovados, P7_TA(2011)0157.
3 Textos Aprovados, P7_TA(2012)0301.
4 JO C 285 E de 21.10.2010, p. 80.
5 JO C 169 E de 15.6.2012, p. 81.
6 JO C 288 E de 2.11.2006, p. 59.
7 JO C 157 E de 6.7.2006, p. 471.
8 JO C 99 E de 3.4.2012, p. 118.
9 Textos Aprovados, P7_TA(2011)0474.
10 Textos Aprovados, P7_TA(2012)0257.
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para poderem obter ou renovar a respetiva licença;

E. Considerando que as notícias chocantes de meados de junho de 2012 relativas ao aborto 
forçado e extremamente cruel da filha em gestação de Feng Jianmei, grávida de sete 
meses, alimentaram o debate sobre a abolição da política oficial do filho único;

F. Considerando que a UE subscreve a política de uma só China nas relações dos dois lados 
do estreito entre a República Popular da China (RPC) e Taiwan;

G. Considerando que a China privilegia os direitos humanos a nível social (por exemplo, 
alimentação, vestuário, desenvolvimento económico), enquanto a UE realça os direitos 
humanos a nível individual (por exemplo, liberdade de expressão, de religião, de 
associação);

H. Considerando que a China é um país entusiástico com a internet, contando mais de 500 
milhões de utilizadores;

I. Considerando que as vastas províncias autónomas do Tibete e de Xinjiang são vitais para 
a RPC do ponto de vista da "unidade do país" e devido à sua grande importância em 
termos estratégicos, militares e económicos;

J. Considerando que o Estado chinês reconhece cinco religiões, nomeadamente as religiões
budista, taoísta, muçulmana e cristã (católica e protestante); que todas estas religiões 
dispõem de organismos de administração centralizados, com sede em Pequim, cujo 
pessoal é composto por funcionários leais ao PCC; que o PCC nomeia os líderes religiosos 
e proíbe seitas não aprovadas, como a Falun Gong;

K. Considerando que o século XXI está a assistir ao impressionante regresso da China à cena 
mundial como superpotência, devido ao seu atual poder económico e militar em rápido 
crescimento;

L. Considerando que o papel positivo da RPC no sudeste asiático, em termos de 
regionalização e dinamismo económicos, está a ficar cada vez mais ensombrado pelas 
disputas territoriais no Mar da China Meridional com o Vietname (ilhas Paracel/Xisha) e 
com o Vietname, Malásia, Indonésia, Brunei, Filipinas e Taiwan (ilhas Spratly/Nansha), 
sendo todas estas regiões ricas em produtos de pesca, bem como em reservas de petróleo e 
gás;

M. Considerando que a China mantém relações estreitas com a Coreia do Norte, graficamente 
descritas por Mao Tsé Tung como sendo "tão próximas como os lábios dos dentes";

N. Considerando que as relações entre a China e os EUA representam os laços bilaterais mais 
importantes do mundo, nomeadamente devido ao fenómeno "Chinamerica", ou às 
intrincadas relações económico-financeiras de Pequim e Washington;

O. Considerando que África é o local no mundo onde é mais visível o crescimento explosivo 
da China, como demonstra o impressionante aumento de 80% no volume das trocas 
comerciais mútuas da China, ou seja, de 166,3 mil milhões de dólares, entre 2009 e 2011, 
de acordo com estatísticas chinesas;
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Parceria estratégica e cooperação entre a UE e a China

1. Associa-se ao compromisso público concluído pela UE e a China durante o Diálogo 
Estratégico de Alto Nível realizado em Pequim, em 9 e 10 de julho de 2012, para 
estabelecer um bom exemplo de cooperação internacional no século XXI através da sua 
Parceria Estratégica; apoia e incentiva os quase 60 diálogos setoriais entre a UE e a China, 
com a convicção de que uma parceria reforçada e muito desenvolvida será mutuamente 
benéfica tanto para a UE como para a China;

Situação interna 

2. Congratula-se com o 12.º Plano Quinquenal (2011-2015), aprovado pelo Congresso 
Nacional Popular, em março de 2012, que visa combater de forma determinada os efeitos 
colaterais negativos de um período ímpar de crescimento económico elevado e sustentado, 
como sejam as graves ameaças ao ambiente, os desequilíbrios regionais, a crescente 
desigualdade em termos de rendimento e os constantes protestos coletivos centrados em 
reivindicações sociais, económicas e jurídicas; defende que as capacidades e experiências 
europeias podem revestir-se de grande valor para a sustentação e o reforço da inovação da 
economia chinesa;

3. Reconhece a legitimidade popular do PCC, tendo em conta, nomeadamente, o sucesso da 
sua política económica, mas partilha as críticas de académicos e observadores chineses 
independentes sobre o facto de esta legitimidade estar seriamente ameaçada por uma 
"aristocracia vermelha", constituída por familiares próximos de antigos e atuais líderes do 
partido, que possuem enormes fortunas graças às suas ligações políticas e económicas, 
uma situação grave que o caso Bo Xilai expôs recentemente; 

4. Aguarda com expectativa a rápida aplicação dos repetidos apelos à democratização e às 
reformas políticas no seio do PCC, através de uma nova liderança do partido de espírito 
aberto; entende que apenas as reformas políticas eficazes irão refrear a 
semi-independência dos chefes autoritários a nível provincial, distrital e local, cujos 
abusos de poder, nomeadamente os casos de corrupção muito gravosos e endémicos, 
prejudicam gravemente a reputação da liderança nacional da China, a nível interno e 
externo;

5. Partilha a veemente rejeição de advogados chineses de efetuar um juramento de fidelidade 
obrigatório ao PCC, pelo facto de constituir um ataque ao sistema jurídico, uma vez que 
os advogados deveriam prestar juramento à Constituição e não a um partido ou 
organização políticos;

6. Destaca que, embora os abortos forçados sejam estritamente ilegais na China, os 
funcionários no domínio do planeamento familiar obrigam repetidamente as mulheres a 
submeter-se ao aborto ou à esterilização; condena a chamada "taxa de manutenção social", 
uma multa frequentemente exorbitante que os pais são obrigados a pagar no caso de 
nascimentos além do permitido, como foi o caso na tragédia de Feng Jianmei; apoia sem 
reservas as vozes chinesas que apelam ao fim da política de filho único;

7. Congratula-se com os crescentes contactos entre a RPC e Taiwan; regista o forte desejo da 
China de reunificação com Taiwan; frisa que este objetivo político é ainda gravemente 
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prejudicado pelos mísseis chineses direcionados para Taiwan e pelo isolamento 
internacional de Taiwan promovido pela China; espera que a China, Taiwan e a UE 
respeitem a livre escolha dos cidadãos de Taiwan sobre o estatuto internacional do seu 
país;

Direitos humanos

8. Admira a coragem e a responsabilidade social de muitos cidadãos chineses que defendem 
preciosos direitos sociais no seu país, mas denuncia a trágica situação de vários destes 
cidadãos que são oficialmente perseguidos e punidos pelos seus esforços para corrigir 
perigos sociais/atos criminosos bem conhecidos, como sejam a corrupção, o abuso de 
poder, os danos ambientais, a infeção com o vírus da SIDA, os envenenamentos 
alimentares, as fraudes na construção de escolas e as expropriações ilegais de terras e 
propriedades, frequentemente cometidos por autoridades partidárias locais; insta a 
liderança chinesa a incentivar a responsabilidade civil pelo cumprimento dos direitos 
humanos a nível social e a reabilitar os defensores destes direitos, oficialmente 
perseguidos e punidos; espera ainda que a liderança responsável chinesa respeite 
estritamente os direitos humanos a nível individual;

9. Observa que o Governo chinês está a intensificar a sua vigilância da Internet através de 
nova legislação que proíbe a traição de segredos de Estado, as afrontas ao orgulho 
nacional, a colocação em perigo da unidade étnica do país ou o lançamento de apelos a
"manifestações ilegais" ou "reuniões de massas"; critica o facto de estas proibições serem 
formuladas de uma maneira bastante obscura e, por conseguinte, abrirem caminho à 
censura desenfreada;

10. Reconhece os enormes esforços do Governo chinês para desenvolver o Tibete e Xinjiang 
em termos económicos; apela ao Governo chinês para que aja de forma politicamente 
responsável, respeitando e protegendo as culturas e os estilos de vida tradicionais dos 
tibetanos e dos uigures; considera que Pequim não pode conquistar os corações e as 
mentes dos povos tibetano e uigur através de milhões de câmaras de vigilância ou de 
métodos policiais repressivos;

11. Frisa que, apesar da dura política de repressão, está a surgir um revivalismo religioso na 
China, que é demonstrado pela reabertura ou reconstrução de inúmeros locais de culto; 
exorta as autoridades chinesas a substituírem a sua ineficaz política de controlo da religião 
por uma que proporcione uma verdadeira liberdade religiosa;

12. Espera, também, que as prósperas igrejas protestantes e as igrejas católicas clandestinas 
sejam oficialmente reconhecidas pelo Estado chinês; condena veementemente todas as 
tentativas feitas pelas autoridades para privar estas igrejas não registadas do seu direito 
fundamental à liberdade de religião;

Situação externa

13. Insta a RPC a utilizar a sua posição mundial reconquistada de uma forma responsável, 
agindo em conformidade com os seus próprios critérios de "desenvolvimento pacífico" e 
de "mundo harmonioso";
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14. Solicita à China que afaste a crescente preocupação internacional sobre o seu orçamento 
militar não transparente, que aumentou oficialmente 11,2%, em 2012, para 80,6 mil 
milhões de euros;

15. Realça a importância global do Mar da China Meridional, através do qual passa um terço 
do comércio mundial, e, por conseguinte, apela com urgência para que todas as partes 
envolvidas resolvam os seus diferendos territoriais no Mar da China Meridional através da 
arbitragem internacional e evitem ações políticas e militares unilaterais;

16. Regista que a sobrevivência do regime da Coreia do Norte depende essencialmente da 
China; espera que a China continue a assumir a responsabilidade pela estabilidade na 
península da Coreia, o rápido reatamento das conversações a seis sobre a ameaça nuclear 
da Coreia do Norte e, sobretudo, a melhoria drástica das condições de vida quotidianas 
dos cidadãos norte-coreanos proporcionada por incentivos chineses;

17. Observa que a liderança chinesa considera a nova estratégia americana de "reequilíbrio" 
ou "pivô" em relação à Ásia uma ameaça; encoraja a China e os EUA a evitarem as 
tensões e uma corrida ao armamento no Pacífico; insta a China a honrar o interesse vital 
da América, assegurando a liberdade de circulação no mar;

18. Congratula-se com o facto de a liderança chinesa ter aceite as fortes críticas sobre a sua 
política em relação a África, desequilibrada e centrada nas matérias-primas, durante o 
Fórum de Cooperação Sino-Africana, realizado em 20 de julho de 2012, em Pequim, o 
que é demonstrado pela atual promoção aberta da diversificação das suas atividades no 
continente; destaca as evidentes falhas éticas e estratégicas do princípio de 
não-intervenção da China nas políticas internas de países africanos em casos de resistência 
popular em relação a regimes repressivos (por exemplo, o Sudão) ou de mudança de 
regime (por exemplo, a Líbia); regista que a crescente presença chinesa em África 
conduziu a tensões sociais graves, mas acolhe favoravelmente o facto de empresas 
chinesas terem expressado a sua vontade de conferir mais atenção à responsabilidade 
social nas suas atividades em África;

19. Encarrega o seu Presidente de transmitir a presente resolução ao Conselho, ao SEAE, à 
Comissão, aos Governos e Parlamentos dos Estados-Membros, dos países em fase de
adesão e dos países candidatos, ao Governo da República Popular da China, ao Congresso 
Nacional Popular Chinês, ao Governo de Taiwan e à Assembleia Legislativa (Yuan) de 
Taiwan.


